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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 095/2005
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Opina favoravelmente pela autorização de Funcionamento, por 5 anos, do Ensino Fundamental Regular de 5ª a 8ª série do Colégio CPI, com sede em Theresina, na Rua Des. Pires de Castro  nº 123 e 149 Centro / Norte.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

A Senhora Gildete Milu da Silva Sousa, diretora administrativo-pedagógica do Colégio CPI, pelo Processo nº 049/2005, de 21.01.2005, solicita deste egrégio Conselho Estadual de Educação do Piauí – CEE/PI, autorização para o funcionamento do Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série regular do estabelecimento de ensino que dirige e que é mantido pela CPI Ltda.

O Colégio em referência tem sede em Theresina/Piauí, na Rua Desembargador Pires de Castro, 123 e 149 – Centro / Norte, está inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ nº 02.809.603 / 0001 – 64 e iniciou suas atividades em 10 de fevereiro do fluente ano.

Instrui o petitório a documentação necessária a sua apreciação, à luz dos preceitos e normas que regem a Resolução CEE/PI nº 054/2003 deste Conselho de Educação.

II – RELATÓRIO E ENTENDIMENTO

A proponente justifica o pleito pela necessidade e possibilidade de ampliar a oferta de educação em Theresina para uma demanda considerável de adolescentes e jovens, que busca através dos estudos, eficiência e atualização para enfrentar as constantes mudanças do mundo, face às novas exigências da globalização econômica e do avanço tecnológico. 

Portadora de boas condições físicas materiais e pedagógicas, a instituição atua no cenário educacional da capital piauiense em dois prédios contíguos, estruturados com 13 salas de aula, área para recepção, uma Biblioteca, laboratório de Ciências e de Informática, duas salas de Diretoria, uma Secretaria, duas salas de Coordenação Pedagógica e de Orientação Educacional respectivamente, uma Cantina, área coberta, Banheiros e demais dependências administrativas, tendo todos os ambientes modernamente equipados, ilustrados neste processo com fotografias e comprovado por esta relatora, em visita realizada ao colégio em apreço.

No Laudo Técnico de Vistoria, pág. 92 – a do Processo, o engenheiro José Guilherme França Mendes Carvalho – CREA Nº 10.229/PI, afirma que os prédios onde funciona o Colégio CPI apresentam condições técnicas favoráveis ao seu funcionamento. Em laudo específico, pág. 92 – b, o mesmo engenheiro informa que a estrutura física do Colégio CPI é dotada de rampas e dois banheiros – masculino e feminino – com portas largas e peças adequadas que permitam sua utilização por pessoas portadoras de deficiência física. 

Compõe ainda o processo o Organograma do Colégio CPI,  o Quadro Demonstrativo do Corpo Técnico – Administrativo e Docente, constando deste último as respectivas titulações e disciplinas que leciona cada professor. Apresenta também o Regimento Escolar, a Proposta Pedagógica, a Matriz Curricular do Curso, o Calendário Escolar contemplando os dias e a carga horária, conforme determina a LDB – art. 24 inciso I e outras informações atendendo exigências da Resolução CEE/PI nº 054/2003.

A parte administrativa do colégio, explícita no Regimento Escolar, é constituída de:
a) um diretor geral – prof. Gilson Figueiredo Viana;

b) uma diretora administrativo-pedagógica – profª Gildete Milu da Silva Sousa; 
c) uma diretora financeira – profª  Girlene Figueiredo Viana; e 
d) uma Secretária – senhora Ivonete Santana Machado.
Quanto aos documentos básicos que norteiam as ações técnico – pedagógicas e administrativas do Colégio CPI – Regimento Escolar e Proposta Pedagógica , estão estruturados de acordo com a legislação educacional vigente e harmonicamente construídos.

O Regimento Escolar, carta magna da instituição, define de forma clara a estrutura didático – pedagógica, administrativa e disciplinar do colégio e é conseqüentemente o documento que formaliza as concepções adotadas a respeito da estrutura básica do CPI.

A Proposta Pedagógica, exigência da atual LDB, art: 12 inciso I apresenta-se com características inovadoras e aglutinadoras das intenções institucional. Está embasada nos estudos desenvolvidos pela psicologia genética, pela teoria sócio – interacionista e pelas explicações da aprendizagem significativa, objetivando garantir que a prática pedagógica do Colégio CPI, seja desenvolvida:

· a partir do saber comum produzido pela observação, experiências individuais ou coletivas do aluno, para um saber elaborado, construído a partir da análise científica dos fenômenos, de fatos e experiências; 

· através de habilidades de abstração, síntese, construção e reconstrução de conceitos e aplicação prática do conhecimento construído;

· pela ênfase na interação professor / aluno; aluno / aluno como fator de desenvolvimento e aprendizagem;

· pelo reconhecimento do papel do professor e do aluno que passam de sujeito ativo e passivo respectivamente, para sujeitos insterativos.

Vale ainda destacar que na Proposta Pedagógica estão bem esboçados a missão, os objetivos e metas, a filosofia de educação, os valores humanos e pedagógicos adotados no colégio. Expressa o compromisso institucional de responder à demanda com uma educação de qualidade, fundamentada em princípios ético – educacionais, capazes de contribuir para a formação do homem, cujo perfil está descrito com clareza neste documento.

Analisada por este prisma, vê-se a conveniência da Proposta Pedagógica em apreço, pois os seus pressupostos encontram-se em consonância com os ideais pedagógicos defendidos na atualidade, realçando a função social do colégio, referendada nos termos da Lei nº 9394/96.

Sob essa ótica, a avaliação do ensino fundamental ofertado tem cunho diagnóstico, formativo e somativo, tendo como base os objetivos do ensino proposto no Regimento Escolar da instituição, os quais envolvem as áreas cognitiva, afetiva e psicomotora. O resultado da avaliação é bimestral obedecendo a escala de 0 a 10. O aluno que obtiver média igual ou superior a 7,0 (sete), será considerado promovido.

A recuperação é feita no processo, mas para o aluno que não conseguir a média desejada lhe será dado a oportunidade de uma recuperação no final de cada semestre, cujo período é fixado no Calendário Escolar. Participa da prova final, o aluno que conseguir média inferior a 7,0 (sete).

O Colégio CPI adota o regime de classificação previsto no art. 24 inciso II alíneas a, b, c da LDB, quando for o caso. Porém não adota a progressão parcial, explicitados no Regimento Escolar.

III – AVALIAÇÃO E  MÉRITO

Da análise do teor das peças processuais à luz do que dispõe a Lei nº 9394/96, conclui-se que o Colégio CPI está em condição satisfatória de ofertar o ensino fundamental de 5ª a 8ª série, por apresentar-se dentro dos padrões exigidos para o funcionamento desse nível de ensino.

Recomendamos, entretanto, que a Biblioteca Escolar e o Laboratório de Ciências devam ser ampliados em seus acervos e equipamentos e outros instrumentos específicos para cada ambiente, tendo em vista que os existentes são poucos para atender com eficiência seus usuários. Esta ação poderá, no futuro, ser comprovada pela GIE/SEDUC, quando em visita regular de inspeção ao colégio. 

IV – VOTO DA RELATORA

Com base no exposto a relatora é de parecer favorável à autorização de funcionamento da Educação Básica, nível fundamental de 5ª a 8ª série regular, por cinco anos, do Colégio CPI, localizado na Rua Des. Pires de Castro, 123 e 149 – Centro / Norte, na cidade de Theresina, capital do Estado do Piauí. 

É o Parecer s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 10 de agosto de 2005.

                        Consª  Iveline de Melo Prado - Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.
                          Consª  Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                          Presidente do CEE/PI
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